ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 135, DE 2021, AO QUAL SE ENCONTRA JUNTADO O PROJETO DE LEI N° 165, DE 2021.

De autoria da deputada Professora Bebel, o projeto em epígrafe objetiva suspender o cumprimento de medidas judiciais, extrajudiciais ou administrativas que resultem em despejo, desocupações ou remoções forçadas, enquanto perdurar a pandemia causada pelo agente coronavírus causador da Covid-19.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação a fim de ser apreciada quanto aos aspectos constitucional, legal, jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno. 

Por força do despacho de 08/11/2022, foi juntado o Projeto de Lei n° 165, de 2021, de autoria da deputada Márcia Lia, por tratar-se da mesma matéria, passando então a tramitar em conjunto. 

Inicialmente, cabe-nos ressaltar que a constitucionalidade de uma propositura é aferida mediante sua adequada elaboração em conformidade com as normas constitucionais. 

Isto posto, observamos que o objeto normativo das proposituras em análise versa sobre direito civil e processual, matérias de competência legislativa privativa da União, nos termos do artigo 22, inciso I da Constituição Federal. Logo, estamos diante de uma inconstitucionalidade formal orgânica.

Nesse passo, a União editou a Lei n° 14.216, de 7 de outubro de 2021, que estabelece medidas excepcionais em razão da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (Espin) decorrente da infecção humana pelo coronavírus SARS- Cov-2, para suspender o cumprimento de medida judicial, extrajudicial ou administrativa que resulte em desocupação ou remoção forçada coletiva em imóvel privado ou público, exclusivamente urbano, e a concessão de liminar em ação de despejo de que trata a Lei n° 8.245, de 18 de outubro de 1991, e para estimular a celebração de acordos nas relações locatícias. 

A citada norma federal suspendeu até 31 de dezembro de 2021, desocupações coletivas e despejos liminares para as áreas urbanas e rurais, bem como dispensa o locatário do pagamento de multa em caso de encerramento da locação de imóvel desde que comprovada a perda de capacidade econômica que impeça o cumprimento do contrato.

Portanto, qualquer iniciativa legislativa estadual deveria limitar-se a adaptar a norma federal às particularidades vivenciadas em São Paulo, o que não nos parece ser o caso.

Oportuno registrar que, o Ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), Luís Roberto Barroso, no âmbito da Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 828, ajuizada por partidos políticos e movimentos sociais, determinou a suspensão de ordens de desocupações coletivas e dos despejos liminares, nos moldes previstos na Lei n° 14.216, de 07 de outubro de 2021, para as áreas urbanas e rurais até o dia 31 de outubro de 2022.

E, em decisão recente e referendada pela maioria do Plenário do STF, o Ministro Relator, deferiu parcialmente o pedido de medida cautelar incidental formulado pelos autores, determinando a adoção de um regime de transição para a retomada da execução de decisões suspensas pela ADPF 828.

Conforme a decisão
:

(a) Os Tribunais de Justiça e os Tribunais Regionais Federais deverão instalar, imediatamente, comissões de conflitos fundiários que possam servir de apoio operacional aos juízes e, principalmente nesse primeiro momento, elaborar a estratégia de retomada da execução de decisões suspensas pela presente ação, de maneira gradual e escalonada; 

(b)  Devem ser realizadas inspeções judiciais e audiências de mediação pelas comissões de conflitos fundiários, como etapa prévia e necessária às ordens de desocupação coletiva, inclusive em relação àqueles cujos mandados já tenham sido expedidos. As audiências devem contar com a participação do Ministério Público e da Defensoria Pública nos locais em que esta estiver estruturada, bem como, quando for o caso, dos órgãos responsáveis pela política agrária e urbana da União, Estados, Distrito Federal e Municípios onde se situe a área do litígio, nos termos do art. 565 do Código de Processo Civil e do art. 2º, § 4º, da Lei nº 14.216/2021; 

(c)  As medidas administrativas que possam resultar em remoções coletivas de pessoas vulneráveis devem (i) ser realizadas mediante a ciência prévia e oitiva dos representantes das comunidades afetadas; (ii) ser antecedidas de prazo mínimo razoável para a desocupação pela população envolvida; (iii) garantir o encaminhamento das pessoas em situação de vulnerabilidade social para abrigos públicos (ou local com condições dignas) ou adotar outra medida eficaz para resguardar o direito à moradia, vedando-se, em qualquer caso, a separação de membros de uma mesma família.

 Por fim, o Tribunal referendou, ainda, a medida concedida, a fim de que possa haver a imediata retomada do regime legal para desocupação de imóvel urbano em ações de despejo (Lei nº 8.245/1991, art. 59, § 1º, I, II, V, VII, VIII e IX).

O Ministro destacou que com a  mudança no cenário epidemiológico no Brasil e o arrefecimento dos efeitos da pandemia, a medida de transição visa a reduzir os impactos habitacionais e humanitários, em casos de desocupação coletiva, e que os despejos em casos de locações individuais podem ser retomados, uma vez que estes possuem menor complexidade do que ocupações coletivas. 

Ademais, analisando os projetos sob o ponto de vista da juridicidade, observamos que ambos têm como fundamentação jurídica o Decreto n° 64.879, de 20 de março de 2020, que reconheceu o estado de calamidade pública, decorrente da pandemia do COVID-19, que atingiu o Estado de São Paulo.

Nesse sentido, cumpre observar que referida norma esteve em vigência até 31 de dezembro de 2020, encontrando-se, na presente data, com sua eficácia cessada. Portanto, em que pese os elevados propósitos das nobres autoras, o elevado número de paulistas que se encontram em situação de vulnerabilidade social,  e apesar da necessidade da adoção de medidas para redução do contágio pelo agente coronavírus, os projetos de lei em tela, além da inconstitucionalidade supramencionada, não carecem de juridicidade, portanto, não podem seguir tramitando. 

Deste modo, diante do todo o exposto, manifestamo-nos contrários aos Projetos de Lei nº 135 e 165, de 2021.

Sala das Comissões, em

Deputado MARCOS ZERBINI

Relator
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